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des autônomas e as vias e áreas de estacionamento de esta-
belecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência)

 Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qual-
quer veículo, bem como aos proprietários, condutores dos 
veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressa-
mente mencionadas.

 Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efei-
tos deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de ór-
gãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de 
planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e 
licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de 
condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, 
policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos 
e aplicação de penalidades.

 Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de 
Trânsito:

 I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, 
com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental 
e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;

 II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização 
de critérios técnicos, financeiros e administrativos para a execu-
ção das atividades de trânsito;

 III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de in-
formações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de 
facilitar o processo decisório e a integração do Sistema.

LEI Nº 9.503/1997 (CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO)

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do 
território nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.

 § 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, 
veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, 
para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de 
carga ou descarga.

 § 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de to-
dos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema 
Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas 
competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse 
direito.

 § 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema 
Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas com-
petências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em 
virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de 
programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direi-
to do trânsito seguro.

 § 4º (VETADO)
 § 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao 

Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações 
à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do 
meio-ambiente.

 Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as ave-
nidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas 
e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou 
entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as pecu-
liaridades locais e as circunstâncias especiais.

 Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são conside-
radas vias terrestres as praias abertas à circulação pública, as vias 
internas pertencentes aos condomínios constituídos por unida
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tes órgãos e entidades:

 I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador 
do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;

 II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho 
de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgãos normati-
vos, consultivos e coordenadores;

 III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

 IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

 V - a Polícia Rodoviária Federal;
 VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e
 VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações 
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facilitar a autuação por descumprimento da legislação de trânsi-
to. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
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pequeno porte e nos respectivos estacionamentos ou vias de 
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nais de suas atuações.

 Art. 9º O Presidente da República designará o ministério 
ou órgão da Presidência responsável pela coordenação máxi-
ma do Sistema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o 
CONTRAN e subordinado o órgão máximo executivo de trânsito 
da União.

 Art. 10. O Contran, com sede no Distrito Federal, é compos-
to dos Ministros de Estado responsáveis pelas seguintes áreas de 
competência: (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

 I - (VETADO)
 II - (VETADO)
 II-A - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 III - ciência, tecnologia e inovações; (Redação dada pela Lei 

nº 14.599, de 2023)
 IV - educação; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 V - defesa; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 VI - meio ambiente; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 

2023)
 VII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

(Vigência)
 VIII - (VETADO)
 IX - (VETADO)
 X - (VETADO)
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Art. 3º A confirmação da alteração da capacidade psico-
motora em razão da influência de álcool ou de outra substância 
psicoativa que determine dependência dar-se-á por meio de, 
pelo menos, um dos seguintes procedimentos a serem realizados 
no condutor de veículo automotor:

I– exame de sangue;
II– exames realizados por laboratórios especializados, indi-

cados pelo órgão ou entidade de trânsito competente ou pela 
Polícia Judiciária, em caso de consumo de outras substâncias psi-
coativas que determinem dependência;

III– teste em aparelho destinado à medição do teor alcoólico 
no ar alveolar (etilômetro);

IV– verificação dos sinais que indiquem a alteração da capa-
cidade psicomotora do condutor.

§ 1º Além do disposto nos incisos deste artigo, também 
poderão ser utilizados prova testemunhal, imagem, vídeo ou 
qualquer outro meio de prova em direito admitido.

§ 2º Nos procedimentos de fiscalização deve-se priorizar a 
utilização do teste com etilômetro.

§ 3° Se o condutor apresentar sinais de alteração da capa-
cidade psicomotora na forma do art. 5º ou haja comprovação 
dessa situação por meio do teste de etilômetro e houver encami-
nhamento do condutor para a realização do exame de sangue ou 
exame clínico, não será necessário aguardar o resultado desses 
exames para fins de autuação administrativa.

DO TESTE DE ETILÔMETRO

Art. 4º O etilômetro deve atender aos seguintes requisitos:
I– ter seu modelo aprovado pelo INMETRO;
II– ser aprovado na verificação metrológica inicial, even-

tual, em serviço e anual realizadas pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO ou por órgão da 
Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade - RBMLQ;

Parágrafo único. Do resultado do etilômetro (medição rea-
lizada) deverá ser descontada margem de tolerância, que será 
o erro máximo admissível, conforme legislação metrológica, de 
acordo com a “Tabela de Valores Referenciais para Etilômetro” 
constante no Anexo I.

 RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 432/2013 (FISCALIZAÇÃO DE 
ALCOOLEMIA/ETILÔMETRO — LEI SECA)

RESOLUÇÃO Nº 432, DE 23 DE JANEIRO DE 2013.

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelas au-
toridades de trânsito e seus agentes na fiscalização do consumo 
de álcool ou de outra substância psicoativa que determine de-
pendência, para aplicação do disposto nos arts. 165, 276, 277 
e 306 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB).

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, e 
nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 
2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito.

CONSIDERANDO a nova redação dos art. 165, 276, 277 e 
302, da Lei nº 9.503, de

23 de setembro de 1997, dada pela Lei nº 12.760, de 20 de 
dezembro de 2012;

CONSIDERANDO o estudo da Associação Brasileira de 
Medicina de Tráfego, ABRAMET, acerca dos procedimentos médi-
cos para fiscalização do consumo de álcool ou de outra substância 
psicoativa que determine dependência pelos condutores; e

CONSIDERANDO o disposto nos processos nºs 
80001.005410/2006-70, 80001.002634/2006-20 e 
80000.000042/2013-11;

RESOLVE,

Art. 1º Definir os procedimentos a serem adotados pelas au-
toridades de trânsito e seus agentes na fiscalização do consumo 
de álcool ou de outra substância psicoativa que determine de-
pendência, para aplicação do disposto nos arts. 165, 276, 277 
e 306 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB).

Art. 2º A fiscalização do consumo, pelos condutores de veí-
culos automotores, de bebidas alcoólicas e de outras substâncias 
psicoativas que determinem dependência deve ser procedimen-
to operacional rotineiro dos órgãos de trânsito.
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§ 2º Configurado o crime de que trata este artigo, o condutor e 
testemunhas, se houver, serão encaminhados à Polícia Judiciária, 
devendo ser acompanhados dos elementos probatórios.

DO AUTO DE INFRAÇÃO

Art. 8º Além das exigências estabelecidas em regulamen-
tação específica, o auto de infração lavrado em decorrência da 
infração prevista no art. 165 do CTB deverá conter:

I– no caso de encaminhamento do condutor para exame de 
sangue, exame clínico ou exame em laboratório especializado, a 
referência a esse procedimento;

II– no caso do art. 5º, os sinais de alteração da capacidade 
psicomotora de que trata o Anexo II ou a referência ao preenchi-
mento do termo específico de que trata o § 2º do art. 5º;

III– no caso de teste de etilômetro, a marca, modelo e nº de 
série do aparelho, nº do teste, a medição realizada, o valor consi-
derado e o limite regulamentado em mg/L;

IV– conforme o caso, a identificação da (s) testemunha (s), 
se houve fotos, vídeos ou outro meio de prova complementar, se 
houve recusa do condutor, entre outras informações disponíveis.

§ 1º Os documentos gerados e o resultado dos exames de 
que trata o inciso I deverão ser anexados ao auto de infração.

§ 2º No caso do teste de etilômetro, para preenchimento do 
campo “Valor Considerado” do auto de infração, deve-se obser-
var as margens de erro admissíveis, nos termos da “Tabela de 
Valores Referenciais para Etilômetro” constante no Anexo I.

DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS

Art. 9° O veículo será retido até a apresentação de condutor 
habilitado, que também será submetido à fiscalização.

Parágrafo único. Caso não se apresente condutor habilitado 
ou o agente verifique que ele não está em condições de dirigir, o 
veículo será recolhido ao depósito do órgão ou entidade respon-
sável pela fiscalização, mediante recibo.

Art. 10. O documento de habilitação será recolhido pelo 
agente, mediante recibo, e ficará sob custódia do órgão ou enti-
dade de trânsito responsável pela autuação até que o condutor 
comprove que não está com a capacidade psicomotora alterada, 
nos termos desta Resolução.

§ 1º Caso o condutor não compareça ao órgão ou entidade 
de trânsito responsável pela autuação no prazo de 5 (cinco) dias 
da data do cometimento da infração, o documento será enca-
minhado ao órgão executivo de trânsito responsável pelo seu 
registro, onde o condutor deverá buscar seu documento.

§ 2º A informação de que trata o § 1º deverá constar no reci-
bo de recolhimento do documento de habilitação.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 11. É obrigatória a realização do exame de alcoolemia 
para as vítimas fatais de acidentes de trânsito.

Art. 12. Ficam convalidados os atos praticados na vigência da 
Deliberação CONTRAN nº 133, de 21 de dezembro de 2012, com 
o reconhecimento da margem de tolerância de que trata o art. 
1º da Deliberação CONTRAN referida no caput (0,10 mg/L) como 
limite regulamentar.

DOS SINAIS DE ALTERAÇÃO DA CAPACIDADE 
PSICOMOTORA

Art. 5º Os sinais de alteração da capacidade psicomotora po-
derão ser verificados por:

I– exame clínico com laudo conclusivo e firmado por médico 
perito; ou

II– constatação, pelo agente da Autoridade de Trânsito, dos 
sinais de alteração da capacidade psicomotora nos termos do 
Anexo II.

§ 1º Para confirmação da alteração da capacidade psi-
comotora pelo agente da Autoridade de Trânsito, deverá ser 
considerado não somente um sinal, mas um conjunto de sinais 
que comprovem a situação do condutor.

§ 2º Os sinais de alteração da capacidade psicomotora de 
que trata o inciso II deverão ser descritos no auto de infração ou 
em termo específico que contenha as informações mínimas indi-
cadas no Anexo II, o qual deverá acompanhar o auto de infração.

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 6º A infração prevista no art. 165 do CTB será caracte-
rizada por:

I– exame de sangue que apresente qualquer concentração 
de álcool por litro de sangue;

II– teste de etilômetro com medição realizada igual ou supe-
rior a 0,05 miligrama de álcool por litro de ar alveolar expirado 
(0,05 mg/L), descontado o erro máximo admissível nos termos 
da “Tabela de Valores Referenciais para Etilômetro” constante no 
Anexo I;

III– sinais de alteração da capacidade psicomotora obtidos 
na forma do art. 5º.

Parágrafo único. Serão aplicadas as penalidades e medidas 
administrativas previstas no art. 165 do CTB ao condutor que re-
cusar a se submeter a qualquer um dos procedimentos previstos 
no art. 3º, sem prejuízo da incidência do crime previsto no art. 
306 do CTB caso o condutor apresente os sinais de alteração da 
capacidade psicomotora.

DO CRIME

Art. 7º O crime previsto no art. 306 do CTB será caracteriza-
do por qualquer um dos procedimentos abaixo:

I– exame de sangue que apresente resultado igual ou supe-
rior a 6 (seis) decigramas de álcool por litro de sangue (6 dg/L);

II- teste de etilômetro com medição realizada igual ou supe-
rior a 0,34 miligrama de álcool por litro de ar alveolar expirado 
(0,34 mg/L), descontado o erro máximo admissível nos termos 
da “Tabela de Valores Referenciais para Etilômetro” constante no 
Anexo I;

III– exames realizados por laboratórios especializados, indi-
cados pelo órgão ou entidade de trânsito competente ou pela 
Polícia Judiciária, em caso de consumo de outras substâncias psi-
coativas que determinem dependência;

IV– sinais de alteração da capacidade psicomotora obtido na 
forma do art. 5º.

§ 1º A ocorrência do crime de que trata o caput não elide a 
aplicação do disposto no art. 165 do CTB.
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§ 4º Caso os proprietários de veículos que estejam em cir-
culação identificados pela PNU desejem adotar voluntariamente 
o modelo de PIV previsto nesta Resolução, haverá a substituição 
automática do segundo caractere numérico da PNU, conforme 
padrão previsto no Anexo II.

§ 5º Os veículos de coleção classificados como originais, 
conforme regulamentação específica do CONTRAN, podem ser 
identificados com placa específica para uso restrito ao território 
nacional, conforme disposições apresentadas no Anexo I.

Art. 3º O código de barras bidimensionais dinâmico (Quick 
Response Code - QR Code) de que trata o art. 5º é o lacre ele-
trônico da placa e substituirá o lacre previsto no art. 115 do CTB.

Art. 4º É obrigatório o uso de segunda PIV traseira nos ve-
ículos equipados com engates para reboques ou carroceria 
intercambiável, transportando eventualmente carga que cobrir, 
total ou parcialmente, a PIV traseira.

§ 1º A segunda PIV deve ser disposta em local visível, poden-
do ser instalada:

I- no caso de engate de reboque, no para-choque ou carroce-
ria, admitida a utilização de suportes adaptadores;

II- no caso de transporte de cargas ou bicicletas nas partes 
externas dos veículos dos tipos automóvel, caminhonete, camio-
neta e utilitário, ou de carroceria intercambiável, nos termos de 
regulamentação específica do CONTRAN.

§ 2º A segunda PIV também deverá atender os requisitos de 
instalação de que trata o item 5 do Anexo I.

Art. 5º Todas as PIV deverão possuir QR Code contendo nú-
meros de série e acesso às informações do banco de dados do 
fabricante, especificados no Anexo I, com a finalidade de contro-
lar a produção, logística, estampagem e instalação das PIV nos 
respectivos veículos, além da verificação da sua autenticidade.

Parágrafo único. O órgão máximo executivo de trânsito 
da União disponibilizará aplicativo aos órgãos e entidades do 
Sistema Nacional de Trânsito (SNT) para leitura do QR Code de 
que trata o caput.

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 780/2019 (IDENTIFICAÇÃO 
VEICULAR — PLACAS MERCOSUL) 

Prezado(a) a Resolução nº 780/2019 foi revogada pela 
Resolução nº 969/2022. 

Bons estudos! 

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 969, DE 20 DE JUNHO DE 
2022

Dispõe sobre o sistema de Placas de Identificação de Veículos 
(PIV) registrados no território nacional.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso 
da competência que lhe conferem os incisos I e X do art. 12 da 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB), com base no que consta nos autos 
do processo administrativo nº 50000.033462/2021-14, resolve:

CAPÍTULO I
DOS REQUISITOS DO SISTEMA DE PLACAS DE 

IDENTIFICAÇÃO VEICULAR (PIV)

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o sistema de Placas de 
Identificação de Veículos (PIV), registrados no território nacional.

Art. 2º Após o registro no respectivo órgão ou entidade exe-
cutivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, cada veículo 
será identificado por PIV dianteira e traseira, de acordo com os 
requisitos estabelecidos nesta Resolução.

§ 1º Os reboques, semirreboques, motocicletas, motonetas, 
ciclomotores, cicloelétricos, triciclos, quadriciclos e guindastes 
serão identificados apenas pela PIV traseira.

§ 2º As especificações técnicas das PIV estão contidas no 
Anexo I.

§ 3º Excetuadas as situações descritas no art. 56, não será 
obrigatória a substituição da Placa Nacional Única (PNU), mo-
delo de placa anteriormente estabelecido identificada por uma 
sequência de três caracteres alfabéticos e quatro caracteres 
numéricos no padrão “AAA-1111”, pelo modelo de PIV previsto 
nesta Resolução.
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CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS EXECUTIVOS DE 

TRÂNSITO

Art. 7º Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da 
União: I - cumprir e fazer cumprir as disposições desta Resolução;

II- credenciar, mediante análise do requerimento devida-
mente instruído e protocolado, as empresas fabricantes de PIV 
conforme critérios estabelecidos no Anexo III;

III- disponibilizar acesso às informações dos fabricantes cre-
denciados aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos 
Estados e do Distrito Federal;

IV- fiscalizar a regularidade das atividades dos fabricantes de 
PIV, suas instalações, equipamentos e soluções tecnológicas de 
controle e gestão do processo produtivo;

V- desenvolver, manter e atualizar o sistema informatizado 
de emplacamento;

VI- estabelecer os requisitos mínimos do sistema desen-
volvido pelo fabricante, bem como os critérios de registro das 
informações necessárias para o rastreamento do processo de fa-
bricação e estampagem da PIV;

VII- disponibilizar o sistema informatizado de emplacamento 
para a gestão e controle de distribuição do QR Code e das combi-
nações alfanuméricas, estampagem das PIVs e emplacamento; e

VIII- aplicar as sanções administrativas aos fabricantes cre-
denciados, registrando e informando em seu sítio eletrônico as 
sanções aplicadas.

Art. 8º Compete aos órgãos ou entidades executivos de trân-
sito dos Estados e do Distrito Federal:

I- cumprir e fazer cumprir as disposições desta Resolução;
II- credenciar as empresas estampadoras de PIV no âmbito 

de sua circunscrição, utilizando sistema informatizado disponibi-
lizado pelo órgão máximo executivo de trânsito da União;

III- fiscalizar a regularidade das atividades dos estampadores 
de PIV, suas instalações, equipamentos, bem como o controle e 
gestão do processo produtivo; e

IV- aplicar as sanções administrativas aos estampadores 
credenciados no âmbito de sua circunscrição, registrando e in-
formando em seu sítio eletrônico as sanções aplicadas.

Art. 9º É vedado ao órgão máximo executivo de trânsito 
da União e aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos 
Estados e do Distrito Federal:

I- credenciar empresa que não possua objeto social para a 
atividade de fabricação ou estampagem de PIV; e

II- estabelecer critérios adicionais aos contidos no Anexo III.
Parágrafo único. Além das vedações previstas no caput, é ve-

dado aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados 
e do Distrito Federal estabelecerem a atividade de intermediá-
rios na execução das atividades de que trata esta Resolução.

CAPÍTULO IV
DOS FABRICANTES E ESTAMPADORES

Art. 10. A prestação de serviços de fabricação e estampagem 
das PIV será realizada por meio de credenciamento de fabrican-
tes e estampadores, nos termos desta Resolução, sendo vedada 
a habilitação de empresas de forma diversa.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 6º Para fins desta Resolução, adotam-se as seguintes 
definições:

I- estampador de PIV: empresa credenciada pelo órgão ou 
entidade executivo de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal 
com uso de sistema informatizado do órgão máximo executivo 
de trânsito da União, responsável por exercer, exclusivamente, o 
serviço de acabamento final das PIV e sua comercialização junto 
aos proprietários dos veículos;

II- fabricante de PIV: empresa credenciada pelo órgão má-
ximo executivo de trânsito da União para exercer a atividade 
de fabricação, operação logística, gerenciamento informatiza-
do e distribuição das PIV semiacabadas para os estampadores 
credenciados;

III- Placa de Identificação Veicular de Experiência (PIV-Exp): 
placa de identificação veicular concedida aos estabelecimentos 
onde se executem reformas ou recuperação de veículos e os que 
comprem, vendam ou desmontem veículos, usados ou não, con-
forme disposto no art. 330 do CTB;

IV- Placa de Identificação de Veículos de Fabricante (PIV-Fab): 
placa de identificação veicular concedida pelos órgãos e entida-
des executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal aos 
fabricantes, às montadoras, aos encarroçadores de veículos, 
aos fabricantes de sistemas, conjuntos, subconjuntos, pneus 
automotivos, peças, acessórios e implementos, para utilização 
quando da realização de testes destinados ao aprimoramento de 
seus produtos;

V- placa de representação de autoridades: placa a ser uti-
lizada nos veículos de representação pessoal do Presidente e 
do Vice-Presidente da República, dos Presidentes do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados, do Presidente e dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Ministros de Estado, 
do Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral da República 
ou nos veículos de representação dos Presidentes dos Tribunais 
Federais, dos Governadores, Prefeitos, Secretários Estaduais e 
Municipais, dos Presidentes das Assembleias Legislativas, das 
Câmaras Municipais, dos Presidentes dos Tribunais Estaduais e 
do Distrito Federal, e do respectivo chefe do Ministério Público e 
ainda dos Oficiais Generais das Forças Armadas, nos termos dos 
§§ 2º e 3º do art. 115 do CTB;

VI- veículo clonado: veículo original cuja combinação alfanu-
mérica da PIV foi utilizada em outro veículo;

VII- veículo dublê ou clone: veículo que utiliza a combinação 
alfanumérica da PIV do veículo clonado (original), apresentando 
ou não as mesmas características do veículo original (marca, mo-
delo, cor, dentre outras), com adulteração ou não do Número de 
Identificação Veicular (VIN) gravado no chassi; e

VIII- veículo de representação diplomática: veículo auto-
motor pertencente às Missões Diplomáticas, às Delegações 
Especiais, aos agentes diplomáticos, às Repartições Consulares 
de Carreira, aos agentes consulares de carreira, aos Organismos 
Internacionais e seus funcionários, aos Funcionários Estrangeiros 
Administrativos e Técnicos das Missões Diplomáticas, de 
Delegações Especiais e de Repartições Consulares de Carreira e 
aos Peritos Estrangeiros de Cooperação Internacional.
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Art. 2º As disposições desta Resolução aplicam-se a todos 
os candidatos e condutores, brasileiros ou estrangeiros, que 
possuam ou iniciem a obtenção dos documentos de habilitação 
previstos no art. 269, § 3º, do Código de Trânsito Brasileiro, bem 
como aos órgãos ou entidades, públicos ou privados, que partici-
pem, direta ou indiretamente, dos respectivos processos.

§ 1º Esta Resolução aplica-se à condução de veículos em vias 
terrestres, na forma definida pelo Código de Trânsito Brasileiro.

§ 2º O uso das vias terrestres será disciplinado pelo órgão ou 
entidade com circunscrição sobre elas, observadas as disposições 
do Código de Trânsito Brasileiro, os regulamentos do Conselho 
Nacional de Trânsito - Contran e os normativos e diretrizes do 
órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 3º A autorização para conduzir veículos de propulsão 
humana e de tração animal compete aos órgãos e entidades exe-
cutivos de trânsito dos Municípios, conforme disposto no art. 24, 
inciso XVIII, e no art. 141, § 1º, do Código de Trânsito Brasileiro.

CAPÍTULO II
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

SEÇÃO I
DOS TIPOS DE DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO ART. 

4º SÃO DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

I- a Permissão para Dirigir;
II- a Autorização para Conduzir Ciclomotor; e
III- a Carteira Nacional de Habilitação - CNH.
§ 1º A Permissão para Dirigir é o documento de habilitação 

provisório conferido ao candidato aprovado nos exames teórico 
e de direção veicular, durante o processo de primeira habilita-
ção, constituindo etapa prévia à expedição da Autorização para 
Conduzir Ciclomotor ou da CNH.

§ 2º A Autorização para Conduzir Ciclomotor é o documento 
de habilitação definitivo destinado aos condutores de ciclomotor, 
veículo de duas ou três rodas, provido de motor de combustão 
interna, cuja cilindrada não exceda a cinquenta centímetros 
cúbicos, equivalente a 3,05 polegadas cúbicas, ou de motor de 
propulsão elétrica com potência máxima de quatro quilowatts, 
e cuja velocidade máxima de fabricação não exceda a cinquenta 
quilômetros por hora.

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 789/2020 (CONDUÇÃO DE 
CICLOMOTORES/BICICLETAS ELÉTRICAS)

Prezado(a) a Resolução nº 789/2020 foi revogada pela reso-
lução nº 1.020/2025.

Bons estudos! 

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 1.020, DE 1º DE 
DEZEMBRO DE 2025

Normatiza os procedimentos sobre a aprendizagem, a habi-
litação e a expedição de documentos de condutores e o processo 
de formação do candidato à obtenção da habilitação.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso 
das competências que lhe conferem o art. 12, incisos I, II, VII, 
VIII, X e XV, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, e com 
base no que consta nos autos do Processo Administrativo nº 
50000.034372/2025-74, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Resolução normatiza os procedimentos sobre 
a aprendizagem, a habilitação e a expedição de documentos 
de condutores e o processo de formação do candidato à obten-
ção da Carteira Nacional de Habilitação ou da Autorização para 
Conduzir Ciclomotor, visando estabelecer um modelo mais aces-
sível, flexível, desburocratizado e orientado à segurança viária.

§ 1º Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da 
União estabelecer todos os procedimentos necessários para a 
aplicação desta Resolução, nos termos do art. 19, inciso VI, da 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito 
Brasileiro.

§ 2º Considerando a necessidade de permanente atualiza-
ção e aprimoramento dos processos de formação e reciclagem 
de condutores, o órgão máximo executivo de trânsito da União 
estabelecerá, por meio de normativo específico, o conteúdo 
didático-pedagógico e, quando couber, a respectiva carga ho-
rária dos cursos de que trata esta Resolução, assegurando sua 
adequação contínua às transformações tecnológicas, sociais e 
comportamentais que impactam a segurança no trânsito.
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VIII- emissão de segunda via: processo em que o condutor 
habilitado requer a emissão de nova via de seu documento de 
habilitação, nos casos de perda, dano ou extravio, sem quaisquer 
alterações nos dados constantes do documento original; ou

IX- reconhecimento de documento de habilitação estrangei-
ro: processo em que o condutor oriundo de país estrangeiro, nele 
habilitado, requer a expedição de CNH.

Art. 7º O cancelamento do documento de habilitação ocor-
rerá nas seguintes hipóteses: I - por solicitação do condutor, 
independentemente de motivação;

II- por constatação, em processo administrativo, de irregula-
ridade em sua expedição, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa; ou

III- pelo cometimento de infrações de trânsito impeditivas, 
conforme o disposto no art. 51, § 1º.

§ 1º O condutor com documento de habilitação cancelado, 
em qualquer das hipóteses previstas neste artigo, fica impedido 
de conduzir ciclomotores ou veículos das categorias A, B, C, D ou 
E em vias terrestres, enquanto perdurar a situação, sendo consi-
derado inabilitado para todos os efeitos legais.

§ 2º A reversão do cancelamento do documento de habilita-
ção, na hipótese do inciso I, do caput, poderá ser requerida pelo 
condutor, observados os mesmos procedimentos aplicáveis ao 
processo de renovação.

§ 3º A baixa definitiva do documento de habilitação ocorrerá 
exclusivamente com o óbito do condutor.

SEÇÃO II
DOS MODELOS E ESPECIFICAÇÕES DOS 

DOCUMENTOS

Art. 8º Os documentos de habilitação serão expedidos em 
meio físico e digital, conforme modelo e elementos de segurança 
do Anexo I, terão fé pública e equivalerão a documento de iden-
tidade em todo o território nacional.

§ 1º A perda de validade do documento de habilitação 
restringe-se ao exercício do direito de conduzir veículos auto-
motores em vias terrestres, não afetando sua utilização como 
documento oficial de identificação, ressalvada a hipótese de bai-
xa definitiva, que deverá ser devidamente registrada no Renach.

§ 2º Os documentos de habilitação somente terão validade 
quando apresentados na forma estabelecida pelo órgão máximo 
executivo de trânsito da União, em meio digital, ou no original, 
em meio físico.

§ 3º Todos os dados e informações referentes aos docu-
mentos de habilitação serão registrados no Renach, na forma 
estabelecida pelo órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 9º A Permissão para Dirigir e a Autorização para Conduzir 
Ciclomotor adotarão o mesmo modelo da CNH, distinguindo-se 
da seguinte forma:

I- a Permissão para Dirigir será assinalada pela letra “P” na 
lateral direita do anverso do documento; e

II- a Autorização para Conduzir Ciclomotor será indicada em 
campo específico do documento de habilitação.

Art. 10. Os documentos de habilitação conterão dois núme-
ros de identificação nacional e um número de identificação da 
Unidade da Federação responsável pela expedição, da seguinte 
forma:

§ 3º A CNH é o documento de habilitação definitivo que ha-
bilita o condutor a conduzir veículos automotores, conforme a 
categoria obtida.

§ 4º O prontuário do condutor é o registro histórico integral 
de todos os dados e eventos de trânsito relativos ao condutor, or-
ganizado e mantido pelo órgão máximo executivo de trânsito da 
União por meio do Registro Nacional de Carteiras de Habilitação 
- Renach, permanecendo ativo até o óbito do condutor, indepen-
dentemente da validade ou cancelamento de seu documento de 
habilitação.

§ 5º A validade da Permissão para Dirigir é de um ano, con-
tado da data de sua expedição.

§ 6º A validade da CNH ou da Autorização para Conduzir 
Ciclomotor está condicionada ao prazo de vigência do exame de 
aptidão física e mental.

Art. 5º As categorias de habilitação são aquelas previstas no 
art. 143, do Código de Trânsito Brasileiro, observadas as normas 
complementares editadas pelo Contran e pelo órgão máximo 
executivo de trânsito da União.

§ 1º Além dos condutores com Autorização para Conduzir 
Ciclomotor, apenas os habilitados na categoria A estão aptos a 
conduzirem ciclomotores.

§ 2º O exercício de atividade remunerada ao veículo consta-
rá no documento de habilitação, na forma disciplinada por esta 
Resolução.

§ 3º As informações quanto à autorização para conduzir ci-
clomotor e às categorias de habilitação estarão dispostas em um 
único documento de habilitação, na forma estabelecida por esta 
Resolução e pelo órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 6º A expedição dos documentos de habilitação ocorrerá 
por meio dos seguintes processos:

I- obtenção: processo de formação do candidato à primeira 
habilitação, destinado à obtenção da Autorização para Conduzir 
Ciclomotor ou da CNH nas categorias A ou B;

II- mudança de categoria: processo de formação do condu-
tor habilitado que deseja alterar sua categoria entre B, C, D ou E;

III- adição de categoria: processo de formação do condu-
tor habilitado na categoria A ou detentor de Autorização para 
Conduzir Ciclomotor que deseja adicionar a categoria B, ou do 
condutor habilitado nas categorias B, C, D ou E que deseja adi-
cionar a categoria A ou a Autorização para Conduzir Ciclomotor;

IV- renovação: processo em que o condutor habilitado 
se submete à realização de novos exames de aptidão física e 
mental, ou de exame toxicológico de larga janela de detecção, 
quando exigido, com o objetivo de prorrogar a validade de sua 
habilitação;

V- atualização: processo em que o condutor habilitado 
requer a atualização de seu documento de habilitação para inclu-
são, exclusão ou alteração de observações, ou para atualização 
de seus dados cadastrais, exceto mudança de endereço;

VI- transferência: processo em que o condutor habilita-
do requer a alteração de seu registro de habilitação para outra 
Unidade da Federação, em razão de mudança de residência ou 
domicílio;

VII- reabilitação: processo destinado ao condutor que teve 
sua CNH cassada e requer sua reabilitação, nos termos do Código 
de Trânsito Brasileiro;
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lhas, redes, calços, mantas de atrito, separadores, bloquea-
dores e protetores, além de pontos de amarração adequados e 
em número suficiente.

§ 1º Os dispositivos de amarração devem estar em bom es-
tado e serem dotados de mecanismo de tensionamento, quando 
aplicável, que possa ser verificado e reapertado manual ou auto-
maticamente durante o trajeto.

§ 2º É responsabilidade do condutor verificar periodica-
mente durante o percurso o tensionamento dos dispositivos de 
fixação, e reapertá-los quando necessário.

§ 3º Fica proibida a utilização de cordas como dispositivo de 
amarração de carga, sendo permitido o seu uso exclusivamente 
para fixação da lona de cobertura, quando exigível.

§ 4º As carroçarias de madeira deverão obedecer aos seguin-
tes requisitos:

I- as carroçarias fabricadas a partir de 1º de janeiro de 2017 
devem ser construídas com madeira de alta densidade e alta re-
sistência, ter obrigatoriamente fixadores metálicos de perfil U 
que comprovadamente resistam às forças solicitadas, conforme 
estabelecido no item 3.3 do Anexo, não podendo ser considera-
dos pontos de fixação as guardas laterais e piso, se esses pontos 
de amarração não estiverem em contato com travessas ou chas-
si; e

II- para os veículos em circulação antes da data prevista no 
inciso I, deverão ser adicionados aos dispositivos de amarração 
perfis metálicos em “L” ou “U” nos pontos de fixação, fixados nas 
travessas da estrutura por parafusos, de modo a permitir a sol-
dagem de gancho nesse perfil e garantir a resistência necessária.

§ 5º Na inexistência de pontos de amarração adequados, ou 
em número suficiente, fica permitida a fixação dos dispositivos 
de amarração no próprio chassi do veículo.

Art. 5º Nos veículos do tipo prancha ou carroceria aberta, 
transportando equipamento(s), máquina(s), veículo(s) ou qual-
quer outro tipo de carga fracionada, cada unidade de carga deve 
ser amarrada com correntes, cintas têxteis, cabos de aço ou com-
binação entre esses tipos, ancorados nos pontos de amarração 
da estrutura metálica da carroceria e/ou do próprio chassi, em 
pelo menos 4 (quatro) terminais de amarração.

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 945/2022 (AMARRAÇÃO E 
TRANSPORTE DE CARGA) 

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 945, DE 28 DE MARÇO 
DE 2022

Fixa os requisitos mínimos de segurança para amarração das 
cargas transportadas em veículos de carga.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no 
uso da competência que lhe confere o inciso I do art. 12 da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB), com base no que consta nos autos do 
processo administrativo nº 50000.033788/2021-41, resolve:

Art. 1º Esta Resolução fixa os requisitos mínimos de segu-
rança para amarração das cargas transportadas em veículos de 
carga.

Parágrafo único. As disposições contidas nesta Resolução 
aplicam-se também aos veículos registrados como especiais ou 
mistos utilizados no transporte de cargas.

Art. 2º Só poderão transitar nas vias terrestres do território 
nacional abertas à circulação, transportando cargas, veículos que 
atendam aos requisitos previstos nesta Resolução.

Parágrafo único. As disposições deste artigo não se apli-
cam ao transporte de cargas que tenham regulamentação 
específica ou aquele realizado em veículo dedicado a transportar 
determinado tipo de carga, o qual possua sistemas específicos de 
contenção como, por exemplo, as cargas indivisíveis.

Art. 3º Todas as cargas transportadas, conforme seu tipo, de-
vem estar devidamente amarradas, ancoradas e acondicionadas 
no compartimento de carga ou superfície de carregamento do 
veículo, de modo a prevenir movimentos relativos durante todas 
as condições de operação esperadas no transcorrer da viagem, 
como: manobras bruscas, solavancos, curvas, frenagens ou desa-
celerações repentinas.

Art. 4º Devem ser utilizados dispositivos de amarração, 
como cintas têxteis, correntes ou cabos de aço, com capacida-
de máxima de trabalho nominal permitida para um conjunto de 
amarração no sentido longitudinal, respeitando o fator de segu-
rança de, no mínimo, 2 (duas) vezes o peso da carga, bem como 
dispositivos adicionais como: barras de contenção, trilhos, ma
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VII- lanternas indicadoras de direção: dispositivos de sina-
lização utilizados para indicar aos outros usuários da via que o 
condutor tem a intenção de mudar a direção do veículo para a 
direita ou para a esquerda;

VIII- lanterna de iluminação de placa de identificação do veí-
culo: dispositivo de iluminação utilizado para iluminar a placa de 
identificação do veículo;

IX- ângulos de visibilidade geométrica: ângulos que deter-
minam o campo do ângulo sólido mínimo no qual a superfície 
aparente da lanterna deve ser visível, onde:

o campo do ângulo sólido é determinado pelos segmentos 
de uma esfera, cujo centro coincide com o centro de referência 
do dispositivo e o equador é paralelo ao solo;

os segmentos de uma esfera são determinados em relação 
ao eixo de referência, os ângulos horizontais “Beta” correspon-
dem à longitude e os ângulos verticais “Alfa” à latitude;

no interior dos ângulos de visibilidade geométrica não deve 
existir obstáculo para a propagação de luz a partir de qualquer 
parte da superfície aparente do dispositivo, observando-se do 
infinito; e

os obstáculos previstos na alínea “c” não devem ser con-
siderados se já estiverem presentes quando da certificação do 
dispositivo.

X- farol de neblina: dispositivo de iluminação utilizado para 
melhorar a iluminação e visibilidade da via para o condutor em 
caso de neblina, nevoeiro, fumaça, chuva forte ou nuvem de 
poeira;

XI- lanterna de neblina traseira: dispositivo de sinalização 
utilizado para melhorar a visibilidade do veículo para os demais 
condutores, quando visto pela traseira, em caso de neblina, ne-
voeiro, fumaça, chuva forte ou nuvem de poeira;

XII- lanterna de posição dianteira: dispositivo de sinalização 
utilizado para indicar a presença do veículo, quando visto pela 
dianteira;

XIII- lanterna de advertência (pisca-alerta): operação simul-
tânea de todas as lanternas indicadoras de direção para mostrar 
que o veículo encontra-se imobilizado ou, temporariamente está 
em situação de emergência ou representa perigo especial aos 
demais usuários da via;

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 970/2022 (CARTEIRA 
NACIONAL DE HABILITAÇÃO)

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 970, DE 20 DE JUNHO DE 
2022

Dispõe sobre as características e especificações técnicas dos 
sistemas de sinalização, de iluminação e seus dispositivos, bem 
como sobre o uso de lanternas especiais em veículos.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso 
da competência que lhe conferem os incisos I e VIII do art. 12 e o 
art. 105 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui 
o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), com base no que consta 
nos autos do processo administrativo nº 50000.005534/2022-14, 
resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre as características e es-
pecificações técnicas dos sistemas de sinalização, de iluminação 
e seus dispositivos, bem como sobre o uso de lanternas especiais 
em veículos.

Art. 2º Para efeitos desta Resolução, são adotados os seguin-
tes conceitos e definições:

I- dispositivo de iluminação: dispositivo veicular projetado 
para iluminar a via;

II- dispositivo de sinalização: dispositivo projetado para emi-
tir sinal luminoso para os outros usuários da via;

III- retrorrefletor: dispositivo de sinalização utilizado para 
indicar a presença de um veículo pela retrorreflexão da luz pro-
cedente de fonte luminosa não originada no próprio veículo;

IV- farol: dispositivo de iluminação utilizado para iluminar a 
via à frente do veículo;

V- lanterna de posição traseira: dispositivo de sinalização 
utilizado para indicar a presença do veículo, quando visto pela 
traseira;

VI- lanterna de freio: dispositivo de sinalização utilizado para 
indicar a quem estiver transitando atrás do veículo que o mesmo 
está sendo freado ou está parado;
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SEÇÃO II
DAS MOTOCICLETAS, MOTONETAS, 

CICLOMOTORES, TRICICLOS E QUADRICICLOS

Art. 4º Os dispositivos componentes dos sistemas de sinali-
zação, iluminação e seus dispositivos aplicáveis a motocicletas, 
motonetas, ciclomotores, triciclos e quadriciclos devem atender 
aos seguintes anexos desta Resolução:

I- Anexo XVII - Instalação dos dispositivos de iluminação e de 
sinalização luminosa;

II- Anexo XVIII - Requisitos do farol com facho de luz 
assimétrico;

III- Anexo XIX - Requisitos do farol com facho de luz simétrico;
IV- Anexo XX - Requisitos do retrorrefletor; e
V- Anexo XXI - Requisitos da lanterna de posição traseira, da 

lanterna de freio, das lanternas indicadoras de direção e da lan-
terna de iluminação da placa de identificação do veículo.

SEÇÃO III
DO USO DE LANTERNAS ESPECIAIS DE 

EMERGÊNCIA OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Art. 5º As lanternas especiais de emergência que emitem luz 
de cor azul, conforme Anexo XVI, cor vermelha ou combinação 
de ambas, poderão ser utilizadas exclusivamente em veículos 
destinados a socorro de incêndio e salvamento, de salvamento 
difuso, de polícia, de fiscalização e operação de trânsito e em 
ambulâncias.

§ 1º O acionamento das lanternas especiais deverá ocorrer 
somente em circunstâncias que permitam o uso das prerrogativas 
de prioridade de trânsito e de livre circulação, estacionamento e 
parada, quando efetivamente esteja sendo prestado serviço de 
urgência, de policiamento ostensivo ou de preservação da ordem 
pública, observadas as disposições previstas no inciso VII do art. 
29 do CTB.

§ 2º Quando do uso da prerrogativa de livre circulação e de 
parada, os dispositivos sonoros devem ser acionados de forma 
conjunta com as lanternas especiais.

§ 3º A prerrogativa de livre estacionamento será aplicada 
somente quando os veículos estiverem identificados por dispo-
sitivos regulamentares de iluminação rotativa ou intermitente.

§ 4º Entende-se por prestação de serviço de urgência os 
deslocamentos realizados pelos veículos de emergência, em cir-
cunstâncias que necessitem de brevidade para o atendimento, 
sem a qual haverá risco concreto à vida de terceiros ou grande 
prejuízo à incolumidade pública.

§ 5º A lanterna especial de emergência deve ser instalada 
de forma que seja possível visualizá-la por qualquer ângulo de 
aproximação do veículo, em qualquer condição, sem obstrução 
de qualquer natureza, podendo ser complementada com outras 
lanternas, luzes estroboscópicas ou combinação delas nas cores 
azul, vermelha ou branca, de modo a garantir sua visibilidade.

Art. 6º Os veículos prestadores de serviços de utilidade pú-
blica, referidos no inciso VIII do art. 29 do CTB, identificam-se 
pela instalação de lanterna especial para prestação de serviços, 
não removível, composta por luzes rotativas ou intermitentes de 
cor amarelo-âmbar.

XIV- farol de rodagem diurna: facho de luz voltado para a 
frente do veículo, utilizado para torná-lo mais facilmente visível, 
quando em rodagem diurna;

XV- lanternas especiais de emergência: dispositivos lu-
minosos, removíveis ou não, compostos por luzes rotativas ou 
intermitentes de cor vermelha, azul, ou combinação de ambas, 
utilizados por veículos de emergência;

XVI- lanternas especiais para prestação de serviços: dispo-
sitivos luminosos não removíveis, compostos por luzes rotativas 
ou intermitentes de cor amarelo-âmbar, utilizados em veículos 
prestadores de serviços de utilidade pública; e

XVII- luzes estroboscópicas: dispositivos de sinalização com-
plementares às lanternas especiais de emergência e prestação 
de serviços, compostos por fontes luminosas que emitem pulsos 
em intervalos regulares, na forma de flashes de alta intensidade, 
destinados a melhorar a visibilidade dos respectivos veículos em 
situações em que isso seja necessário.

SEÇÃO I
DOS AUTOMÓVEIS, CAMIONETAS, UTILITÁRIOS, 

CAMINHONETES, CAMINHÕES, CAMINHÕES 
TRATORES, ÔNIBUS, MICRO-ÔNIBUS, REBOQUES E 

SEMIRREBOQUES

Art. 3º Os dispositivos componentes dos sistemas de sina-
lização, iluminação e seus dispositivos aplicáveis a automóveis, 
camionetas, utilitários, caminhonetes, caminhões, caminhões 
tratores, ônibus, micro-ônibus, reboques e semirreboques de-
vem atender aos seguintes anexos desta Resolução, quando 
pertinente:

I- Anexo I - Instalação de dispositivos de iluminação e sinali-
zação luminosa;

II- Anexo II - Faróis principais emitindo fachos assimétricos;
III- Anexo III - Faróis de neblina dianteiros;
IV- Anexo IV - Lanternas de marcha-a-ré;
V- Anexo V - Lanternas indicadoras de direção;
VI- Anexo VI - Lanternas de posição dianteiras e traseiras, 

lanternas de freio e lanternas delimitadoras traseiras;
VII- Anexo VII - Lanterna de iluminação da placa traseira;
VIII- Anexo VIII - Lanternas de neblina traseiras;
IX- Anexo IX - Lanternas de estacionamento;
X- Anexo X - Faróis principais equipados com fonte de luz de 

descarga de gás;
XI- Anexo XI - Fonte de luz para uso em farol de descarga de 

gás;
XII- Anexo XII - Retrorrefletores;
XIII- Anexo XIII - Lanterna de posição lateral;
XIV- Anexo XIV - Farol de rodagem diurna;
XV- Anexo XV - Lanternas de sinalização para veículos trans-

porte escolar; e
XVI- Anexo XVI - Especificação de lanternas especiais de 

emergência de luz azul. 
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Art. 3º Para efeito desta Resolução, serão adotadas as se-
guintes definições:

I- veículo novo: veículo automotor, elétrico, reboque e se-
mirreboque, antes do seu registro e licenciamento;

II- veículo acabado: veículo automotor, elétrico, reboque e 
semirreboque, que sai de fábrica pronto para registro e licencia-
mento, e não necessita de complementação;

III- veículo inacabado: chassi e plataforma para ônibus ou 
micro-ônibus ou ainda chassis de caminhões, caminhonetes, 
utilitários, com cabine completa, incompleta ou sem cabine, os 
quais necessitam de complementação antes do registro e licen-
ciamento; e

IV- veículo usado incompleto: veículo automotor, elétrico, 
reboque e semirreboque, já registrado e licenciado, que en-
contra-se na condição física análoga à do veículo inacabado e 
necessita de complementação para efetivação da transferência 
de propriedade.

DO TRÂNSITO DE VEÍCULOS NOVOS

Art. 4º Os veículos novos, inclusive inacabados, nacionais ou 
importados, antes do registro e do licenciamento, destinados ao 
cliente final, para transitar em vias públicas devem portar obri-
gatoriamente o Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica 
(DANFe) ou do documento alfandegário, conforme o caso.

§ 1º O trânsito estará autorizado somente da origem ao 
órgão de trânsito do Município de destino onde o veículo será 
registrado, podendo transitar por 15 (quinze) dias consecutivos, 
ou no caso dos Estados da Região Norte do País, por 30 (trinta) 
dias consecutivos.

§ 2º O prazo será contado a partir da data de saída do veículo 
consignada em campo próprio ou mediante carimbo constante 
do DANFe ou do documento alfandegário pelo pátio do fabrican-
te, concessionário, revendedor, encarroçador, complementador 
final ou posto alfandegário.

§ 3º No caso de veículo novo adquirido diretamente pelo 
comprador por meio eletrônico, o prazo será contado a partir da 
data de efetiva entrega do veículo ao proprietário, definida por 
meio de registro em campo próprio ou em carimbo aposto no 
documento fiscal de compra.

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 911/2022 (SISTEMA DE 
IDENTIFICAÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS)

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 911, DE 28 DE MARÇO 
DE 2022

Dispõe sobre a permissão para o trânsito de veículos novos, 
nacionais ou importados, antes do registro e do licenciamento, 
sobre o trânsito de veículos usados incompletos, nacionais ou im-
portados, antes da transferência e sobre a remonta de veículos 
novos.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no 
uso da competência que lhe confere o inciso I do art. 12 da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB), com base no que consta nos autos do 
processo administrativo nº 50000.033780/2021-85, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a permissão para o 
trânsito de veículos novos, nacionais ou importados, antes do 
registro e do licenciamento, sobre o trânsito de veículos usados 
incompletos, nacionais ou importados, antes da transferência e 
sobre a remonta de veículos novos.

Art. 2º Fica permitido, nos termos desta Resolução:
I- o trânsito de veículos novos, nacionais ou importados, an-

tes do registro e do licenciamento;
II- o trânsito de veículos usados incompletos, nacionais ou 

importados, antes da transferência; e
III- a remonta de veículos novos.
§ 1º A permissão de que trata o caput estende-se aos veícu-

los novos inacabados ou usados incompletos, no período diurno, 
no percurso entre os seguintes destinos:

I- pátio do fabricante;
II- concessionário;
III- revendedor;
IV- encarroçador;
V- complementador final;
VI- posto alfandegário;
VII- cliente final; ou
VIII- local para o transporte a um dos destinatários 

mencionados.
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CAPÍTULO IV
DO TRÂNSITO DE VEÍCULOS ENTRE 

ESTABELECIMENTOS DE PESSOAS JURÍDICAS 
INTERLIGADAS

Art. 7º O trânsito de veículos novos, inclusive inacabados, 
nacionais ou importados, antes do primeiro registro, de um para 
outro estabelecimento da mesma montadora, encarroçadora, 
concessionária ou pessoa jurídica interligada, sendo obrigatório 
o porte do DANFe ou do documento alfandegário, conforme o 
caso.

§ 1º O veículo poderá transitar por 15 (quinze) dias conse-
cutivos, ou no caso dos Estados da Região Norte do País por 30 
(trinta) dias consecutivos, contados da data de saída do veículo 
consignada em campo próprio ou mediante carimbo constante 
do DANFe ou do documento alfandegário.

§ 2º Para os veículos recém-produzidos, beneficiados por 
regime tributário especial e para os quais ainda não foram emi-
tidas as notas fiscais de faturamento, fica permitido o trânsito 
somente do pátio interno das montadoras e fabricantes para os 
pátios externos das montadoras e fabricantes ou das empresas 
responsáveis pelo transporte dos veículos, em um raio máximo 
de 10 (dez) quilômetros, desacompanhados de documento fiscal, 
desde que acompanhados da relação de produção onde conste a 
numeração do chassi.

CAPÍTULO V
DO TRANSPORTE DE VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO 

POR OUTRO SIMILAR (REMONTA)

Art. 8º O transporte de um veículo automotor novo inacaba-
do por outro veículo novo inacabado, com ou sem cabine, poderá 
ser realizado desde que cumpra com as condições estabelecidas 
nesta Resolução.

§ 1º O conjunto formado pelo veículo transportador e pelo 
veículo transportado não poderá exceder 2,60 metros de largura, 
4,40 metros de altura e 14,00 metros de comprimento.

§ 2º O excesso longitudinal traseiro, medido entre o plano 
vertical que passa pela parte posterior original do veículo trans-
portado e o limite posterior do veículo transportador, deverá ser 
de, no máximo, 3,00 metros.

§ 3º O serviço de montagem (veículo transportado so-
bre o veículo transportador) deverá ser executado de acordo 
com as recomendações técnicas dos fabricantes dos veículos 
em obediência ao projeto de um engenheiro mecânico que se 
responsabilizará, junto com a empresa transportadora, pelas con-
dições de estabilidade e de segurança operacional do conjunto.

§ 4º O veículo transportador deverá possuir todos os equi-
pamentos obrigatórios estabelecidos no Anexo II, inclusive 
para-choque traseiro projetado especialmente para este tipo de 
conjunto, instalado no chassi do veículo transportado e ancorado 
no chassi do veículo transportador, obedecendo o que dispõe a 
Resolução do CONTRAN referente a para-choques.

§ 5º Em veículos novos inacabados, quando não possuírem 
cabine ou esta for incompleta, o condutor deverá usar capacete 
motociclístico, com viseira ou com o uso de óculos de proteção, 

§ 4º No caso do veículo novo doado por órgãos ou entidades 
governamentais, o Município de destino para registro junto ao 
órgão de trânsito será o constante no instrumento de doação, 
cuja cópia deverá acompanhar o veículo durante o trajeto.

§ 5º Equiparam-se às indústrias encarroçadoras as empre-
sas responsáveis pela instalação de equipamentos destinados a 
transformação de veículos de emergência.

§ 6º Os veículos consignados aos concessionários, para co-
mercialização, e os veículos adquiridos por entidades privadas e 
públicas, a serem licenciados nas categorias particular e oficial, 
somente poderão transportar cargas próprias e pessoas que te-
nham vínculo empregatício com os mesmos.

§ 7º Na ausência de data de saída constante do documento 
fiscal, será considerada sua data de emissão.

Art. 5º O trânsito de veículos novos, inclusive inacabados, 
nacionais ou importados, antes do registro e do licenciamento, 
está autorizado do pátio do fabricante, concessionário, revende-
dor, encarroçador, complementador final ou posto alfandegário 
ao local onde vai ser embarcado como carga, por qualquer meio 
de transporte, e do local de descarga às concessionárias, indús-
trias encarroçadoras ou complementador final, conforme prazo 
constante no § 1º do artigo 4º, comprovado pelo porte do DANFe 
ou o documento alfandegário.

CAPÍTULO III
DO TRANSPORTE REMUNERADO DE CARGAS E 

PASSAGEIROS

Art. 6º É permitido o trânsito de veículos novos acaba-
dos, nacionais ou importados, antes do primeiro registro e 
licenciamento, transportando passageiros ou cargas, de forma 
remunerada, desde que observadas as seguintes condições:

I- o comprador final obtenha junto aos órgãos e entidades 
executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal de ori-
gem do veículo, a Autorização para Trânsito de Veículo (ATV), na 
forma do Anexo I, com base no documento fiscal, válida por 15 
(quinze) dias consecutivos a partir da data de emissão, podendo 
ser prorrogada por igual período, pelo mesmo órgão, por motivo 
de força maior;

II- a ATV será emitida em 2 (duas) vias, das quais a primeira 
deverá ser portada no veículo e a segunda arquivada no órgão 
emissor, podendo ser documento físico ou eletrônico; e

III- a ATV somente autorizará o trânsito no percurso entre o 
Município de aquisição e o Município de destino onde o veículo 
deverá ser registrado.

§ 1º Os veículos adquiridos por autônomos e por empresas 
que prestam transportes de cargas e de passageiros poderão 
efetuar serviços remunerados para os quais estão autorizados, 
atendida a legislação específica, as exigências dos poderes con-
cedentes e das autoridades com circunscrição sobre as vias 
públicas.

§ 2º É vedado o transporte remunerado de cargas e passa-
geiros em veículos novos inacabados.
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CAPÍTULO II
DOS MEIOS DE FISCALIZAÇÃO

Art. 3º A constatação da influência de álcool ou de qualquer 
outra substância psicoativa que determine dependência, pelo 
agente da autoridade de trânsito, será realizada mediante pelo 
menos um dos procedimentos previstos neste artigo, observada 
a natureza da substância a ser verificada.

§ 1º Para a constatação da influência de álcool, poderão ser 
utilizados os seguintes procedimentos:

I - teste em aparelho destinado à medição do teor alcoólico 
no ar alveolar (etilômetro); ou

II - verificação dos sinais que indiquem alteração da capa-
cidade psicomotora do condutor, na forma estabelecida em 
regulamentação específica.

§ 2º Para a constatação da influência de qualquer outra subs-
tância psicoativa que determine dependência, diversa do álcool, 
poderão ser utilizados os seguintes procedimentos:

I - teste em aparelho destinado à verificação da presença da 
substância psicoativa; ou

II - verificação dos sinais que indiquem alteração da capa-
cidade psicomotora do condutor, na forma estabelecida em 
regulamentação específica.

§ 3º A utilização do etilômetro prevista no § 1º, inciso I, des-
tina-se exclusivamente à verificação da influência de álcool, não 
se aplicando à constatação da presença ou da influência de ou-
tras substâncias psicoativas.

§ 4º Além do disposto nos incisos deste artigo, também po-
derão ser utilizados, de forma suplementar, a critério do agente 
da autoridade de trânsito, imagem, vídeo ou qualquer outro 
meio de prova em direito admitido.

§ 5º Nos procedimentos de fiscalização deve-se priorizar a 
utilização dos testes de que tratam o

§ 1º, inciso I, e o § 2º, inciso I, deste artigo.

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 1.031/2026 (LEI SECA E USO 
FUTURO DE DROGÔMETROS)

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 1.031, DE 17 DE AGOSTO 
DE 2026

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelas 
autoridades de trânsito e seus agentes na fiscalização do con-
sumo de álcool ou de outra substância psicoativa que determine 
dependência.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso 
da competência que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei no 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB), com base no que consta nos autos do Processo 
Administrativo nº 50000.009687/2026-64, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre os procedimentos a se-
rem adotados pelas autoridades de trânsito e seus agentes na 
fiscalização do consumo de álcool ou de outra substância psicoa-
tiva que determine dependência para aplicação do disposto nos 
arts. 165, 165-A, 269, inciso IX, 276, 277, 302, §3º, 303, §2º e 306 
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB).

Art. 2º A fiscalização do consumo, pelos condutores de veí-
culos automotores, de bebidas alcoólicas e de outras substâncias 
psicoativas que determinem dependência deve ser procedimen-
to operacional rotineiro dos órgãos e entidades de trânsito.

§ 1º Todo condutor de veículo automotor que for alvo de 
fiscalização de trânsito, a critério do agente da autoridade de 
trânsito, poderá ser submetido aos procedimentos definidos 
nesta Resolução, ainda que não apresente nenhum sinal de alte-
ração da capacidade psicomotora.

§ 2º Quando da ocorrência de sinistros de trânsito, com ou 
sem vítimas, os condutores deverão ser submetidos aos procedi-
mentos definidos nesta Resolução, sempre que possível.
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CAPÍTULO VI
DOS SINAIS DE ALTERAÇÃO DA CAPACIDADE 

PSICOMOTORA

Art. 7º Os sinais de alteração da capacidade psicomotora po-
derão ser verificados por constatação, pelo agente da autoridade 
de trânsito, nos termos do Anexo II.

§ 1º Para a constatação da alteração da capacidade psico-
motora deverá ser considerada a existência de pelo menos dois 
sinais que, em conjunto, comprovem a situação do condutor.

§ 2º Os sinais de alteração da capacidade psicomotora deve-
rão ser descritos no auto de infração ou em termo específico que 
contenha as informações mínimas indicadas no Anexo II, o qual 
deverá acompanhar o auto de infração.

CAPÍTULO VII
DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 8º A infração prevista no art. 165 do CTB será caracte-
rizada por:

I- teste de etilômetro com medição realizada igual ou supe-
rior a 0,05 miligrama de álcool por litro de ar alveolar expirado 
(0,05 mg/L), da qual deve ser descontado o erro máximo ad-
missível nos termos da “Tabela de Valores Referenciais para 
Etilômetro” constante no Anexo I;

II- teste em aparelho destinado à verificação da presença de 
outras substâncias psicoativas que apresente resultado qualitati-
vo positivo; e

III- sinais de alteração da capacidade psicomotora obtidos na 
forma do art. 7º.

§ 1º Serão aplicadas as penalidades e medidas administrati-
vas previstas no art. 165-A do CTB ao condutor que recusar a se 
submeter a qualquer um dos procedimentos previstos nos inci-
sos do caput deste artigo, desde que não estejam presentes pelo 
menos dois sinais de alteração da capacidade psicomotora.

§ 2º Estando presentes pelo menos dois sinais de alteração 
da capacidade psicomotora, serão aplicadas as penalidades e 
medidas administrativas previstas no art. 165, sem prejuízo da 
incidência do crime previsto no art. 306, ambos do CTB.

§ 3º A recusa caracteriza-se pela negativa do condutor em 
se submeter ao procedimento de verificação adequado à fiscali-
zação, quando regularmente ofertado pelo agente da autoridade 
de trânsito, não cabendo ao condutor escolher a modalidade de 
verificação a ser empregada.

CAPÍTULO VIII
DO CRIME

Art. 9º O crime previsto no art. 306 do CTB será caracteriza-
do por qualquer um dos procedimentos abaixo:

I- teste de etilômetro com medição realizada igual ou supe-
rior a 0,34 miligrama de álcool por litro de ar alveolar expirado 
(0,34 mg/L), da qual deve ser descontado o erro máximo ad-
missível nos termos da “Tabela de Valores Referenciais para 
Etilômetro” constante no Anexo I;

II- teste em aparelho destinado à verificação da presença de 
outras substâncias psicoativas que apresente resultado qualita-
tivo positivo;

CAPÍTULO III
DO PRÉ-TESTE DE ALCOOLEMIA

Art. 4º Na fiscalização do consumo de álcool, poderá ser re-
alizado o pré-teste ou teste passivo, com o objetivo de realizar 
triagens, sem caráter obrigatório, podendo ser efetuado direta-
mente o teste de ar alveolar.

§ 1º O aparelho ou a função utilizados para o pré-teste não 
precisam observar as disposições constantes no art. 5º desta 
Resolução.

§ 2º O resultado obtido no pré-teste ou teste passivo possui 
caráter exclusivamente indicativo e não poderá ser utilizado para 
caracterizar a infração de trânsito, fundamentar a autuação ou 
imputar ao condutor a prática de infração decorrente da influên-
cia de álcool, devendo, para esse fim, ser realizado procedimento 
de constatação que atenda aos requisitos estabelecidos nesta 
Resolução.

CAPÍTULO IV
DO TESTE DE ETILÔMETRO

Art. 5º O etilômetro deve atender aos seguintes requisitos:
I - ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro; e
II - ser aprovado na verificação metrológica inicial, eventual, 

em serviço e periódica realizadas pelo Inmetro ou por órgão da 
Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade - RBMLQ, con-
forme regulamentação metrológica.

§ 1º Do resultado do etilômetro (medição realizada) deverá 
ser descontada margem de tolerância, que será o erro máximo 
admissível, conforme regulamentação metrológica, de acordo 
com a “Tabela de Valores Referenciais para Etilômetro” constan-
te no Anexo I.

§ 2º O reteste será necessário somente quando a obtenção 
de resultado válido restar prejudicada por motivo técnico ou 
operacional, inclusive para afastar eventual influência de álco-
ol presente no trato respiratório superior, observado, quando 
aplicável, o período de jejum previsto na regulamentação 
metrológica.

CAPÍTULO V
DO TESTE COM APARELHO PARA DETECÇÃO DE 

OUTRAS SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS

Art. 6º O teste com aparelho para detecção de outras subs-
tâncias psicoativas deverá ser certificado no âmbito do Sistema 
Brasileiro de Avaliação da Conformidade - SBAC, por organismo 
acreditado pelo Inmetro.

Parágrafo único. O órgão máximo executivo de trânsito da 
União poderá editar normas complementares para o fiel cumpri-
mento deste artigo.
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TÍTULO II
DO SIS TEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

SOBRE DROGAS

Art. 3º O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, orga-
nizar e coordenar as atividades relacionadas com:

I - a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas;

II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito 
de drogas.

§ 1º Entende-se por Sisnad o conjunto ordenado de prin-
cípios, regras, critérios e recursos materiais e humanos que 
envolvem as políticas, planos, programas, ações e projetos sobre 
drogas, incluindo-se nele, por adesão, os Sistemas de Políticas 
Públicas sobre Drogas dos Estados, Distrito Federal e Municípios. 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 2º O Sisnad atuará em articulação com o Sistema Único de 
Saúde - SUS, e com o Sistema Único de Assistência Social - SUAS. 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS DO SIS TEMA 

NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE 
DROGAS

Art. 4º São princípios do Sisnad:
I - o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, 

especialmente quanto à sua autonomia e à sua liberdade;
II - o respeito à diversidade e às especificidades populacio-

nais existentes;
III - a promoção dos valores éticos, culturais e de cida-

dania do povo brasileiro, reconhecendo-os como fatores de 
proteção para o uso indevido de drogas e outros comportamen-
tos correlacionados;

IV - a promoção de consensos nacionais, de ampla par-
ticipação social, para o estabelecimento dos fundamentos e 
estratégias do Sisnad;

V - a promoção da responsabilidade compartilhada entre 
Estado e Sociedade, reconhecendo a importância da participação 
social nas atividades do Sisnad;

LEI Nº 11.343/2006 (DROGAS)

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 
- Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e 
ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas 
Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para preven-
ção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à 
produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e define 
crimes.

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como 
drogas as substâncias ou os produtos capazes de causar depen-
dência, assim especificados em lei ou relacionados em listas 
atualizadas periodicamente pelo Poder Executivo da União.

Art. 2º Ficam proibidas, em todo o território nacional, as 
drogas, bem como o plantio, a cultura, a colheita e a explora-
ção de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou 
produzidas drogas, ressalvada a hipótese de autorização legal ou 
regulamentar, bem como o que estabelece a Convenção de Viena, 
das Nações Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, a 
respeito de plantas de uso estritamente ritualístico-religioso.

Parágrafo único. Pode a União autorizar o plantio, a cultura 
e a colheita dos vegetais referidos no caput deste artigo, exclu-
sivamente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo 
predeterminados, mediante fiscalização, respeitadas as ressalvas 
supramencionadas.
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SEÇÃO II
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 8º-A. Compete à União: (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019)

I - formular e coordenar a execução da Política Nacional so-
bre Drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

II - elaborar o Plano Nacional de Políticas sobre Drogas, em 
parceria com Estados, Distrito Federal, Municípios e a sociedade; 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

III - coordenar o Sisnad; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
IV - estabelecer diretrizes sobre a organização e funciona-

mento do Sisnad e suas normas de referência; (Incluído pela Lei 
nº 13.840, de 2019)

V - elaborar objetivos, ações estratégicas, metas, priorida-
des, indicadores e definir formas de financiamento e gestão das 
políticas sobre drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

VI – (VETADO); (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
VII – (VETADO); (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
VIII - promover a integração das políticas sobre drogas com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; (Incluído pela Lei 
nº 13.840, de 2019)

IX - financiar, com Estados, Distrito Federal e Municípios, a 
execução das políticas sobre drogas, observadas as obrigações 
dos integrantes do Sisnad; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

X - estabelecer formas de colaboração com Estados, Distrito 
Federal e Municípios para a execução das políticas sobre drogas; 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

XI - garantir publicidade de dados e informações sobre 
repasses de recursos para financiamento das políticas sobre dro-
gas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

XII - sistematizar e divulgar os dados estatísticos nacionais de 
prevenção, tratamento, acolhimento, reinserção social e econô-
mica e repressão ao tráfico ilícito de drogas; (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019)

XIII - adotar medidas de enfretamento aos crimes transfron-
teiriços; e (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

XIV - estabelecer uma política nacional de controle de fron-
teiras, visando a coibir o ingresso de drogas no País. (Incluído 
pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 8º-B . (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
Art. 8º-C. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

CAPÍTULO II-A
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

DA FORMULAÇÃO DAS POLÍTICAS SOBRE DROGAS

SEÇÃO I
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

DO PLANO NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE 
DROGAS

Art. 8º-D. São objetivos do Plano Nacional de Políticas sobre 
Drogas, dentre outros: (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

I - promover a interdisciplinaridade e integração dos progra-
mas, ações, atividades e projetos dos órgãos e entidades públicas 
e privadas nas áreas de saúde, educação, trabalho, assistência 

VI - o reconhecimento da intersetorialidade dos fatores cor-
relacionados com o uso indevido de drogas, com a sua produção 
não autorizada e o seu tráfico ilícito;

VII - a integração das estratégias nacionais e internacionais 
de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção 
não autorizada e ao seu tráfico ilícito;

VIII - a articulação com os órgãos do Ministério Público e dos 
Poderes Legislativo e Judiciário visando à cooperação mútua nas 
atividades do Sisnad;

IX - a adoção de abordagem multidisciplinar que reconheça 
a interdependência e a natureza complementar das atividades 
de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas, repressão da produção não 
autorizada e do tráfico ilícito de drogas;

X - a observância do equilíbrio entre as atividades de pre-
venção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários 
e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não au-
torizada e ao seu tráfico ilícito, visando a garantir a estabilidade 
e o bem-estar social;

XI - a observância às orientações e normas emanadas do 
Conselho Nacional Antidrogas - Conad.

Art. 5º O Sisnad tem os seguintes objetivos:
I - contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a tor-

ná-lo menos vulnerável a assumir comportamentos de risco para 
o uso indevido de drogas, seu tráfico ilícito e outros comporta-
mentos correlacionados;

II - promover a construção e a socialização do conhecimento 
sobre drogas no país;

III - promover a integração entre as políticas de prevenção 
do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e depen-
dentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada 
e ao tráfico ilícito e as políticas públicas setoriais dos órgãos do 
Poder Executivo da União, Distrito Federal, Estados e Municípios;

IV - assegurar as condições para a coordenação, a integração 
e a articulação das atividades de que trata o art. 3º desta Lei.

CAPÍTULO II
(Redação dada pela Lei nº 13.840, de 2019)

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
SOBRE DROGAS

SEÇÃO I
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

DA COMPOSIÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 6º (VETADO)
Art. 7º A organização do Sisnad assegura a orientação cen-

tral e a execução descentralizada das atividades realizadas em 
seu âmbito, nas esferas federal, distrital, estadual e municipal e 
se constitui matéria definida no regulamento desta Lei.

Art. 7º-A. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
Art. 8º (VETADO)
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XI – informar às Secretarias de Segurança Pública dos 
Estados e do Distrito Federal os registros e autorizações de porte 
de armas de fogo nos respectivos territórios, bem como manter 
o cadastro atualizado para consulta.

Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcançam 
as armas de fogo das Forças Armadas e Auxiliares, bem como as 
demais que constem dos seus registros próprios.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO

Art. 3º É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão 
competente.

Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão re-
gistradas no Comando do Exército, na forma do regulamento 
desta Lei.

Art. 4º Para adquirir arma de fogo de uso permitido o inte-
ressado deverá, além de declarar a efetiva necessidade, atender 
aos seguintes requisitos:

I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de certi-
dões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça 
Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não estar respondendo 
a inquérito policial ou a processo criminal, que poderão ser for-
necidas por meios eletrônicos; 

II – apresentação de documento comprobatório de ocupa-
ção lícita e de residência certa;

III – comprovação de capacidade técnica e de aptidão psi-
cológica para o manuseio de arma de fogo, atestadas na forma 
disposta no regulamento desta Lei.

§1º O Sinarm expedirá autorização de compra de arma de 
fogo após atendidos os requisitos anteriormente estabelecidos, 
em nome do requerente e para a arma indicada, sendo intrans-
ferível esta autorização.

§2º A aquisição de munição somente poderá ser feita no 
calibre correspondente à arma registrada e na quantidade es-
tabelecida no regulamento desta Lei. (Vide ADI 6466) (Vide ADI 
6139)

 LEI Nº 10.826/2003 (ARMAS) 

LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003

Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de 
fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm, 
define crimes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

Art. 1º O Sistema Nacional de Armas – Sinarm, instituído no 
Ministério da Justiça, no âmbito da Polícia Federal, tem circuns-
crição em todo o território nacional.

Art. 2º Ao Sinarm compete:
I – identificar as características e a propriedade de armas de 

fogo, mediante cadastro;
II – cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e 

vendidas no País;
III – cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as 

renovações expedidas pela Polícia Federal;
IV – cadastrar as transferências de propriedade, extravio, 

furto, roubo e outras ocorrências suscetíveis de alterar os dados 
cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamento de empresas 
de segurança privada e de transporte de valores;

V – identificar as modificações que alterem as características 
ou o funcionamento de arma de fogo;

VI – integrar no cadastro os acervos policiais já existentes;
VII – cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as 

vinculadas a procedimentos policiais e judiciais;
VIII – cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como 

conceder licença para exercer a atividade;
IX – cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, 

varejistas, exportadores e importadores autorizados de armas de 
fogo, acessórios e munições;

X – cadastrar a identificação do cano da arma, as caracte-
rísticas das impressões de raiamento e de microestriamento de 
projétil disparado, conforme marcação e testes obrigatoriamente 
realizados pelo fabricante;
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§5º Aos residentes em área rural, para os fins do disposto no 
caput deste artigo, considera-se residência ou domicílio toda a 
extensão do respectivo imóvel rural. (Incluído pela Lei nº 13.870, 
de 2019)

CAPÍTULO III
DO PORTE

Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o territó-
rio nacional, salvo para os casos previstos em legislação própria 
e para:

I – os integrantes das Forças Armadas;
II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos I, II, III, IV 

e V do caput do art. 144 da Constituição Federal e os da Força 
Nacional de Segurança Pública (FNSP); (Redação dada pela Lei nº 
13.500, de 2017)

III – os integrantes das guardas municipais e dos Municípios, 
nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei; 
(Expressões declaradas inconstitucionais pela ADIN 5538) (Vide 
ADIN 5948) (Vide ADC 38) (Vide expressões declaradas incons-
titucionais)IV -(Declarado inconstitucional pela ADIN 5538) 
(Vide ADIN 5948) (Vide ADC 38) (Vide expressões deckaradas 
inconstitucionais)

V – os agentes operacionais da Agência Brasileira de 
Inteligência e os agentes do Departamento de Segurança do 
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 
(Vide Decreto nº 9.685, de 2019)

VI – os integrantes das polícias legislativas referidas no art. 27, 
§ 3º, no art. 51, inciso IV, e no art. 52, inciso XIII, da Constituição 
Federal;    (Redação dada pela Lei nº 15.306, de 2025)

VII – os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guar-
das prisionais, os integrantes das escoltas de presos e as guardas 
portuárias;

VIII – as empresas de segurança privada e de transporte de 
valores constituídas, nos termos desta Lei;

IX – para os integrantes das entidades de desporto legalmen-
te constituídas, cujas atividades esportivas demandem o uso de 
armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, observando-
-se, no que couber, a legislação ambiental.

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal 
do Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-
Fiscal e Analista Tributário.

XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 
da Constituição Federal e os Ministérios Públicos da União e 
dos Estados, para uso exclusivo de servidores de seus quadros 
pessoais que efetivamente estejam no exercício de funções de 
segurança, na forma de regulamento a ser emitido pelo Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ e pelo Conselho Nacional do Ministério 
Público - CNMP. 

§1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput 
deste artigo terão direito de portar arma de fogo de propriedade 
particular ou fornecida pela respectiva corporação ou instituição, 
mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, 
com validade em âmbito nacional para aquelas constantes dos 
incisos I, II, V e VI.

§1º-A (Revogado pela Lei nº 11.706, de 2008)

§3º A empresa que comercializar arma de fogo em território 
nacional é obrigada a comunicar a venda à autoridade compe-
tente, como também a manter banco de dados com todas as 
características da arma e cópia dos documentos previstos neste 
artigo.

§4º A empresa que comercializa armas de fogo, acessórios 
e munições responde legalmente por essas mercadorias, fican-
do registradas como de sua propriedade enquanto não forem 
vendidas.

§5º A comercialização de armas de fogo, acessórios e mu-
nições entre pessoas físicas somente será efetivada mediante 
autorização do Sinarm.

§6º A expedição da autorização a que se refere o §1º será 
concedida, ou recusada com a devida fundamentação, no prazo 
de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do requerimento do 
interessado.

§7º O registro precário a que se refere o §4º prescinde do 
cumprimento dos requisitos dos incisos I, II e III deste artigo.

§8º Estará dispensado das exigências constantes do inciso III 
do caput deste artigo, na forma do regulamento, o interessado 
em adquirir arma de fogo de uso permitido que comprove estar 
autorizado a portar arma com as mesmas características daquela 
a ser adquirida. 

Art. 5º O certificado de Registro de Arma de Fogo, com va-
lidade em todo o território nacional, autoriza o seu proprietário 
a manter a arma de fogo exclusivamente no interior de sua resi-
dência ou domicílio, ou dependência desses, ou, ainda, no seu 
local de trabalho, desde que seja ele o titular ou o responsável 
legal pelo estabelecimento ou empresa. 

§1º O certificado de registro de arma de fogo será expedido 
pela Polícia Federal e será precedido de autorização do Sinarm.

§2º Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III do art. 
4º deverão ser comprovados periodicamente, em período não 
inferior a 3 (três) anos, na conformidade do estabelecido no re-
gulamento desta Lei, para a renovação do Certificado de Registro 
de Arma de Fogo. 

§3º O proprietário de arma de fogo com certificados de re-
gistro de propriedade expedido por órgão estadual ou do Distrito 
Federal até a data da publicação desta Lei que não optar pela en-
trega espontânea prevista no art. 32 desta Lei deverá renová-lo 
mediante o pertinente registro federal, até o dia 31 de dezembro 
de 2008, ante a apresentação de documento de identificação 
pessoal e comprovante de residência fixa, ficando dispensado 
do pagamento de taxas e do cumprimento das demais exigên-
cias constantes dos incisos I a III do caput do art. 4º desta Lei. 
(Prorrogação de prazo)

§4º Para fins do cumprimento do disposto no §3º des-
te artigo, o proprietário de arma de fogo poderá obter, no 
Departamento de Polícia Federal, certificado de registro provi-
sório, expedido na rede mundial de computadores - internet, na 
forma do regulamento e obedecidos os procedimentos a seguir:

I - emissão de certificado de registro provisório pela internet, 
com validade inicial de 90 (noventa) dias; e

II - revalidação pela unidade do Departamento de Polícia 
Federal do certificado de registro provisório pelo prazo que esti-
mar como necessário para a emissão definitiva do certificado de 
registro de propriedade.
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§ 1º O poder público desenvolverá políticas que visem ga-
rantir os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações 
domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, cruel-
dade e opressão.

§ 2º Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as 
condições necessárias para o efetivo exercício dos direitos enun-
ciados no caput.

Art. 4º Na interpretação desta Lei, serão considerados os 
fins sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições 
peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e 
familiar.

TÍTULO II
DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A 

MULHER

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência domésti-
ca e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada 
no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual 
ou psicológico e dano moral ou patrimonial:(Vide Lei comple-
mentar nº 150, de 2015)

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o 
espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo 
familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade 
formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, 
unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor 
conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente 
de coabitação.

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste arti-
go independem de orientação sexual.

Art. 6º A violência doméstica e familiar contra a mulher 
constitui uma das formas de violação dos direitos humanos.

LEI Nº 11.340/2006 (MARIA DA PENHA) 

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da 
Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência con-
tra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera os Decretos-Lei nºs 
3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e a Lei nº 7.210, 
de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal); e dá outras provi-
dências (Lei Maria da Penha).   (Redação dada pela Lei nº 15.212, 
de 2025)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do§ 
8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, 
da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar 
a Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais 
ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a 
criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção às mu-
lheres em situação de violência doméstica e familiar.

Art. 2º Toda mulher, independentemente de classe, raça, 
etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, ida-
de e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades 
para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e 
seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social.

Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condições para o 
exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à ali-
mentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, 
ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à digni-
dade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.
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II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e ou-
tras informações relevantes, com a perspectiva de gênero e de 
raça ou etnia, concernentes às causas, às conseqüências e à fre-
qüência da violência doméstica e familiar contra a mulher, para a 
sistematização de dados, a serem unificados nacionalmente, e a 
avaliação periódica dos resultados das medidas adotadas;

III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valo-
res éticos e sociais da pessoa e da família, de forma a coibir os 
papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a violência 
doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido noinciso III 
do art. 1º , noinciso IV do art. 3º e noinciso IV do art. 221 da 
Constituição Federal ;

IV - a implementação de atendimento policial especializado 
para as mulheres, em particular nas Delegacias de Atendimento 
à Mulher;

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de 
prevenção da violência doméstica e familiar contra a mulher, 
voltadas ao público escolar e à sociedade em geral, e a difusão 
desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos 
das mulheres;

VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos 
ou outros instrumentos de promoção de parceria entre órgãos 
governamentais ou entre estes e entidades não-governamentais, 
tendo por objetivo a implementação de programas de erradica-
ção da violência doméstica e familiar contra a mulher;

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, 
da Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros e dos profissionais 
pertencentes aos órgãos e às áreas enunciados no inciso I quanto 
às questões de gênero e de raça ou etnia;

VIII - a promoção de programas educacionais que dissemi-
nem valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa 
humana com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia;

IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis 
de ensino, para os conteúdos relativos aos direitos humanos, à 
eqüidade de gênero e de raça ou etnia e ao problema da violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO II
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

Art. 9º  A assistência à mulher em situação de violência do-
méstica e familiar será prestada em caráter prioritário no Sistema 
Único de Saúde (SUS) e no Sistema Único de Segurança Pública 
(Susp), de forma articulada e conforme os princípios e as dire-
trizes previstos na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei 
Orgânica da Assistência Social), e em outras normas e políticas 
públicas de proteção, e emergencialmente, quando for o caso.     
(Redação dada pela Lei nº 14.887, de 2024)

§ 1º O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mu-
lher em situação de violência doméstica e familiar no cadastro de 
programas assistenciais do governo federal, estadual e municipal.

§ 2º O juiz assegurará à mulher em situação de violência 
doméstica e familiar, para preservar sua integridade física e 
psicológica:

I - acesso prioritário à remoção quando servidora pública, 
integrante da administração direta ou indireta;

CAPÍTULO II
DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 

FAMILIAR CONTRA A MULHER

Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, entre outras:

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que 
ofenda sua integridade ou saúde corporal;

II - a violência psicológica, entendida como qualquer condu-
ta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou 
que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que 
vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, cren-
ças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, 
manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição 
contumaz, insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ri-
dicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou 
qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e 
à autodeterminação;(Redação dada pela Lei nº 13.772, de 2018)

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta 
que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação 
sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou 
uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qual-
quer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer 
método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, 
ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, subor-
no ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus 
direitos sexuais e reprodutivos;

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer con-
duta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou 
total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos 
pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, in-
cluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que 
configure calúnia, difamação ou injúria.

VI – a violência vicária, entendida como qualquer forma de 
violência praticada contra descendente, ascendente, dependen-
te, enteado, parente, pessoa sob guarda ou responsabilidade 
direta da mulher ou pessoa de sua rede de apoio, com vistas a 
atingi-la.   (Incluído pela Lei nº 15.384, de 2026)

TÍTULO III
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

CAPÍTULO I
DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO

Art. 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica 
e familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto arti-
culado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes:

I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública com as áreas de segurança públi-
ca, assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação;
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§1º A garantia de prioridade compreende: (Incluído pela Lei 
nº 15.240, de 2025)

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 
circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 
relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas so-
ciais públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas re-
lacionadas com a proteção à infância e à juventude.
§ 2º Compete aos pais, além de zelar pelos direitos de que 

trata o art. 3º desta Lei, prestar aos filhos assistência afetiva, por 
meio de convívio ou de visitação periódica, que permita o acom-
panhamento da formação psicológica, moral e social da pessoa 
em desenvolvimento. (Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)

§ 3º Para efeitos desta Lei, considera-se assistência afetiva: 
(Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)

I – orientação quanto às principais escolhas e oportunida-
des profissionais, educacionais e culturais; (Incluído pela Lei nº 
15.240, de 2025)

II – solidariedade e apoio nos momentos de intenso sofri-
mento ou de dificuldade; (Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)

III – presença física espontaneamente solicitada pela criança 
ou adolescente quando possível de ser atendida. (Incluído pela 
Lei nº 15.240, de 2025)

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, vio-
lência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Parágrafo único. Considera-se conduta ilícita, sujeita a repa-
ração de danos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, a ação 
ou a omissão que ofenda direito fundamental de criança ou de 
adolescente previsto nesta Lei, incluídos os casos de abandono 
afetivo. (Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os 
fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os 
direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar 
da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

LEI Nº 8.069/1990 (ECA)

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e 
ao adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pes-
soa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela 
entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excep-
cionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um 
anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da pro-
teção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei 
ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim 
de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiri-
tual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se 
a todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nasci-
mento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião 
ou crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e 
aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e 
local de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, 
as famílias ou a comunidade em que vivem. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária.
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para o acolhimento do filho, em articulação com o sistema 
de ensino competente, visando ao desenvolvimento integral da 
criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 11. A assistência psicológica à gestante, à parturiente e 
à puérpera deve ser indicada após avaliação do profissional de 
saúde no pré-natal e no puerpério, com encaminhamento de 
acordo com o prognóstico. (Incluído pela Lei nº 14.721, de 2023) 
(Vigência)

Art. 8º-A. Fica instituída a Semana Nacional de Prevenção da 
Gravidez na Adolescência, a ser realizada anualmente na semana 
que incluir o dia 1º de fevereiro, com o objetivo de disseminar 
informações sobre medidas preventivas e educativas que contri-
buam para a redução da incidência da gravidez na adolescência. 
(Incluído pela Lei nº 13.798, de 2019)

Parágrafo único. As ações destinadas a efetivar o disposto no 
caput deste artigo ficarão a cargo do poder público, em conjunto 
com organizações da sociedade civil, e serão dirigidas priorita-
riamente ao público adolescente. (Incluído pela Lei nº 13.798, 
de 2019)

Art. 9º O poder público, as instituições e os empregado-
res propiciarão condições adequadas ao aleitamento materno, 
inclusive aos filhos de mães submetidas a medida privativa de 
liberdade.

§ 1º Os profissionais das unidades primárias de saúde de-
senvolverão ações sistemáticas, individuais ou coletivas, visando 
ao planejamento, à implementação e à avaliação de ações de 
promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno e à alimen-
tação complementar saudável, de forma contínua. (Incluído pela 
Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2º Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal 
deverão dispor de banco de leite humano ou unidade de coleta 
de leite humano. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de 
prontuários individuais, pelo prazo de dezoito anos;

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua 
impressão plantar e digital e da impressão digital da mãe, sem 
prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade admi-
nistrativa competente;

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica 
de anormalidades no metabolismo do recém-nascido, bem como 
prestar orientação aos pais;

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem ne-
cessariamente as intercorrências do parto e do desenvolvimento 
do neonato;

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a 
permanência junto à mãe.

VI - acompanhar a prática do processo de amamentação, 
prestando orientações quanto à técnica adequada, enquanto a 
mãe permanecer na unidade hospitalar, utilizando o corpo técni-
co já existente. (Incluído pela Lei nº 13.436, de 2017) (Vigência)

VII – desenvolver atividades de educação, de conscientização 
e de esclarecimentos a respeito da saúde mental da mulher no 
período da gravidez e do puerpério. (Incluído pela Lei nº 14.721, 
de 2023) (Vigência)

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à 
vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas 
que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmo-
nioso, em condições dignas de existência.

Art. 8º É assegurado a todas as mulheres o acesso aos pro-
gramas e às políticas de saúde da mulher e de planejamento 
reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção hu-
manizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e atendimento 
pré-natal, perinatal e pós-natal integral no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 1º O atendimento pré-natal será realizado por profissionais 
da atenção primária. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2º Os profissionais de saúde de referência da gestante 
garantirão sua vinculação, no último trimestre da gestação, ao 
estabelecimento em que será realizado o parto, garantido o di-
reito de opção da mulher. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 
2016)

§ 3º Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegu-
rarão às mulheres e aos seus filhos recém-nascidos alta hospitalar 
responsável e contrarreferência na atenção primária, bem como 
o acesso a outros serviços e a grupos de apoio à amamentação. 
(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 4º Incumbe ao poder público proporcionar assistência psi-
cológica à gestante e à mãe, no período pré e pós-natal, inclusive 
como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado 
puerperal. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5º A assistência referida no § 4º deste artigo deverá ser 
prestada também a gestantes e mães que manifestem interesse 
em entregar seus filhos para adoção, bem como a gestantes e 
mães que se encontrem em situação de privação de liberdade. 
(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 6º A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acom-
panhante de sua preferência durante o período do pré-natal, do 
trabalho de parto e do pós-parto imediato. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

§ 7º A gestante deverá receber orientação sobre aleitamen-
to materno, alimentação complementar saudável e crescimento 
e desenvolvimento infantil, bem como sobre formas de favorecer 
a criação de vínculos afetivos e de estimular o desenvolvimento 
integral da criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 8º A gestante tem direito a acompanhamento saudável 
durante toda a gestação e a parto natural cuidadoso, estabelecen-
do-se a aplicação de cesariana e outras intervenções cirúrgicas 
por motivos médicos. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 9º A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestan-
te que não iniciar ou que abandonar as consultas de pré-natal, 
bem como da puérpera que não comparecer às consultas pós-
-parto. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à 
mulher com filho na primeira infância que se encontrem sob 
custódia em unidade de privação de liberdade, ambiência que 
atenda às normas sanitárias e assistenciais do Sistema Único de 
Saúde 
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ção ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 
mandato, cargo, emprego ou função em órgão ou entidade 
abrangidos pelo caput deste artigo.

CAPÍTULO III
DA AÇÃO PENAL

Art. 3º Os crimes previstos nesta Lei são de ação penal públi-
ca incondicionada.

§1º Será admitida ação privada se a ação penal pública não 
for intentada no prazo legal, cabendo ao Ministério Público adi-
tar a queixa, repudiá-la e oferecer denúncia substitutiva, intervir 
em todos os termos do processo, fornecer elementos de prova, 
interpor recurso e, a todo tempo, no caso de negligência do que-
relante, retomar a ação como parte principal.

§2º A ação privada subsidiária será exercida no prazo de 6 
(seis) meses, contado da data em que se esgotar o prazo para 
oferecimento da denúncia.

CAPÍTULO IV
DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO E DAS PENAS 

RESTRITIVAS DE DIREITOS

SEÇÃO I
DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO

Art. 4º São efeitos da condenação:
I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo 

crime, devendo o juiz, a requerimento do ofendido, fixar na sen-
tença o valor mínimo para reparação dos danos causados pela 
infração, considerando os prejuízos por ele sofridos;

II - a inabilitação para o exercício de cargo, mandato ou fun-
ção pública, pelo período de 1 (um) a 5 (cinco) anos;

III - a perda do cargo, do mandato ou da função pública.
Parágrafo único. Os efeitos previstos nos incisos II e III do 

caput deste artigo são condicionados à ocorrência de reincidên-
cia em crime de abuso de autoridade e não são automáticos, 
devendo ser declarados motivadamente na sentença.

 LEI Nº 13.869/2019 (ABUSO DE AUTORIDADE) 

LEI Nº 13.869, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019

Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei 
nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei nº 9.296, de 24 de 
julho de 1996, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e a Lei nº 
8.906, de 4 de julho de 1994; e revoga a Lei nº 4.898, de 9 de de-
zembro de 1965, e dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal).

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei define os crimes de abuso de autoridade, co-
metidos por agente público, servidor ou não, que, no exercício de 
suas funções ou a pretexto de exercê-las, abuse do poder que lhe 
tenha sido atribuído.

§1º As condutas descritas nesta Lei constituem crime de 
abuso de autoridade quando praticadas pelo agente com a fina-
lidade específica de prejudicar outrem ou beneficiar a si mesmo 
ou a terceiro, ou, ainda, por mero capricho ou satisfação pessoal.

§2º A divergência na interpretação de lei ou na avaliação de 
fatos e provas não configura abuso de autoridade.

CAPÍTULO II
DOS SUJEITOS DO CRIME

Art. 2º É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade qual-
quer agente público, servidor ou não, da administração direta, 
indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de Território, com-
preendendo, mas não se limitando a:

I - servidores públicos e militares ou pessoas a eles 
equiparadas;

II - membros do Poder Legislativo;
III - membros do Poder Executivo;
IV - membros do Poder Judiciário;
V - membros do Ministério Público;
VI - membros dos tribunais ou conselhos de contas.
Parágrafo único. Reputa-se agente público, para os efeitos 

desta Lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou 
sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contrata
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I - deixa de comunicar, imediatamente, a execução de prisão 
temporária ou preventiva à autoridade judiciária que a decretou;

II - deixa de comunicar, imediatamente, a prisão de qualquer 
pessoa e o local onde se encontra à sua família ou à pessoa por 
ela indicada;

III - deixa de entregar ao preso, no prazo de 24 (vinte e qua-
tro) horas, a nota de culpa, assinada pela autoridade, com o 
motivo da prisão e os nomes do condutor e das testemunhas;

IV - prolonga a execução de pena privativa de liberdade, de 
prisão temporária, de prisão preventiva, de medida de segurança 
ou de internação, deixando, sem motivo justo e excepcionalíssi-
mo, de executar o alvará de soltura imediatamente após recebido 
ou de promover a soltura do preso quando esgotado o prazo ju-
dicial ou legal.

Art. 13. Constranger o preso ou o detento, mediante violên-
cia, grave ameaça ou redução de sua capacidade de resistência, 
a:

I - exibir-se ou ter seu corpo ou parte dele exibido à curiosi-
dade pública;

II - submeter-se a situação vexatória ou a constrangimento 
não autorizado em lei;

III - produzir prova contra si mesmo ou contra terceiro:
Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, sem 

prejuízo da pena cominada à violência.
Art. 14. (VETADO).
Art. 15. Constranger a depor, sob ameaça de prisão, pessoa 

que, em razão de função, ministério, ofício ou profissão, deva 
guardar segredo ou resguardar sigilo:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem prossegue 

com o interrogatório:
I - de pessoa que tenha decidido exercer o direito ao silêncio; 

ou
II - de pessoa que tenha optado por ser assistida por advoga-

do ou defensor público, sem a presença de seu patrono.
Art. 15-A. Submeter a vítima de infração penal ou a teste-

munha de crimes violentos a procedimentos desnecessários, 
repetitivos ou invasivos, que a leve a reviver, sem estrita necessi-
dade: (Incluído pela Lei nº 14.321, de 2022)

I - a situação de violência; ou (Incluído pela Lei nº 14.321, 
de 2022)

II - outras situações potencialmente geradoras de sofrimen-
to ou estigmatização:  (Incluído pela Lei nº 14.321, de 2022)

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. 
(Incluído pela Lei nº 14.321, de 2022)

§1º Se o agente público permitir que terceiro intimide a 
vítima de crimes violentos, gerando indevida revitimização, apli-
ca-se a pena aumentada de 2/3 (dois terços). (Incluído pela Lei 
nº 14.321, de 2022)

§2º Se o agente público intimidar a vítima de crimes violen-
tos, gerando indevida revitimização, aplica-se a pena em dobro. 
(Incluído pela Lei nº 14.321, de 2022)

Art. 16. Deixar de identificar-se ou identificar-se falsamente 
ao preso por ocasião de sua captura ou quando deva fazê-lo du-
rante sua detenção ou prisão:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

SEÇÃO II
DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS

Art. 5º As penas restritivas de direitos substitutivas das pri-
vativas de liberdade previstas nesta Lei são:

I - prestação de serviços à comunidade ou a entidades 
públicas;

II - suspensão do exercício do cargo, da função ou do man-
dato, pelo prazo de 1 (um) a 6 (seis) meses, com a perda dos 
vencimentos e das vantagens;

III - (VETADO).
Parágrafo único. As penas restritivas de direitos podem ser 

aplicadas autônoma ou cumulativamente.

CAPÍTULO V
DAS SANÇÕES DE NATUREZA CIVIL E 

ADMINISTRATIVA

 
Art. 6º As penas previstas nesta Lei serão aplicadas inde-

pendentemente das sanções de natureza civil ou administrativa 
cabíveis.

Parágrafo único. As notícias de crimes previstos nesta Lei 
que descreverem falta funcional serão informadas à autoridade 
competente com vistas à apuração.

Art. 7º As responsabilidades civil e administrativa são inde-
pendentes da criminal, não se podendo mais questionar sobre a 
existência ou a autoria do fato quando essas questões tenham 
sido decididas no juízo criminal.

Art. 8º Faz coisa julgada em âmbito cível, assim como no ad-
ministrativo-disciplinar, a sentença penal que reconhecer ter sido 
o ato praticado em estado de necessidade, em legítima defesa, 
em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular 
de direito.

CAPÍTULO VI
DOS CRIMES E DAS PENAS

Art. 9º Decretar medida de privação da liberdade em mani-
festa desconformidade com as hipóteses legais:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena a autoridade judici-

ária que, dentro de prazo razoável, deixar de:
I - relaxar a prisão manifestamente ilegal;
II - substituir a prisão preventiva por medida cautelar diver-

sa ou de conceder liberdade provisória, quando manifestamente 
cabível;

III - deferir liminar ou ordem de habeas corpus, quando ma-
nifestamente cabível.’

Art. 10. Decretar a condução coercitiva de testemunha ou 
investigado manifestamente descabida ou sem prévia intimação 
de comparecimento ao juízo:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 11. (VETADO).
Art. 12. Deixar injustificadamente de comunicar prisão em 

flagrante à autoridade judiciária no prazo legal:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem:
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II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da 
legislação de interesse ambiental;

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa.
Art. 7º As penas restritivas de direitos são autônomas e subs-

tituem as privativas de liberdade quando:
I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa 

de liberdade inferior a quatro anos;
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a 

personalidade do condenado, bem como os motivos e as cir-
cunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente 
para efeitos de reprovação e prevenção do crime.

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se 
refere este artigo terão a mesma duração da pena privativa de 
liberdade substituída.

Art. 8º As penas restritivas de direito são:
I - prestação de serviços à comunidade;
II - interdição temporária de direitos;
III - suspensão parcial ou total de atividades;
IV - prestação pecuniária;
V - recolhimento domiciliar.
Art. 9º A prestação de serviços à comunidade consiste na 

atribuição ao condenado de tarefas gratuitas junto a parques e 
jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso de dano 
da coisa particular, pública ou tombada, na restauração desta, se 
possível.

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são 
a proibição de o condenado contratar com o Poder Público, de 
receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem 
como de participar de licitações, pelo prazo de cinco anos, no 
caso de crimes dolosos, e de três anos, no de crimes culposos.

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando es-
tas não estiverem obedecendo às prescrições legais.

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em 
dinheiro à vítima ou à entidade pública ou privada com fim so-
cial, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário 
mínimo nem superior a trezentos e sessenta salários mínimos. 
O valor pago será deduzido do montante de eventual reparação 
civil a que for condenado o infrator.

LEI Nº 9.605/1998 (CRIMES AMBIENTAIS)

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º (VETADO)
Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática 

dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a estes comi-
nadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o 
administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o audi-
tor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, 
sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a 
sua prática, quando podia agir para evitá-la.

Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas admi-
nistrativa, civil e penalmente conforme o disposto nesta Lei, nos 
casos em que a infração seja cometida por decisão de seu re-
presentante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no 
interesse ou benefício da sua entidade.

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas 
não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-autoras ou partícipes 
do mesmo fato.

Art. 4º Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre 
que sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento de prejuí-
zos causados à qualidade do meio ambiente.

Art. 5º (VETADO)

CAPÍTULO II
DA APLICAÇÃO DA PENA

Art. 6º Para imposição e gradação da penalidade, a autorida-
de competente observará:

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infra-
ção e suas conseqüências para a saúde pública e para o meio 
ambiente;
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Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do 
Código Penal; se revelar-se ineficaz, ainda que aplicada no valor 
máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o 
valor da vantagem econômica auferida.

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre 
que possível, fixará o montante do prejuízo causado para efeitos 
de prestação de fiança e cálculo de multa.

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no 
juízo cível poderá ser aproveitada no processo penal, instauran-
do-se o contraditório.

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possí-
vel, fixará o valor mínimo para reparação dos danos causados 
pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido 
ou pelo meio ambiente.

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condena-
tória, a execução poderá efetuar-se pelo valor fixado nos termos 
do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração do dano efe-
tivamente sofrido.

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternati-
vamente às pessoas jurídicas, de acordo com o disposto no art. 
3º, são:

I - multa;
II - restritivas de direitos;
III - prestação de serviços à comunidade.
Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica 

são:
I - suspensão parcial ou total de atividades;
II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou 

atividade;
III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

dele obter subsídios, subvenções ou doações.
§ 1º A suspensão de atividades será aplicada quando estas 

não estiverem obedecendo às disposições legais ou regulamen-
tares, relativas à proteção do meio ambiente.

§ 2º A interdição será aplicada quando o estabelecimento, 
obra ou atividade estiver funcionando sem a devida autorização, 
ou em desacordo com a concedida, ou com violação de disposi-
ção legal ou regulamentar.

§ 3º A proibição de contratar com o Poder Público e dele 
obter subsídios, subvenções ou doações não poderá exceder o 
prazo de dez anos.

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa 
jurídica consistirá em:

I - custeio de programas e de projetos ambientais;
II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas;
III - manutenção de espaços públicos;
IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais 

públicas.
Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponde-

rantemente, com o fim de permitir, facilitar ou ocultar a prática 
de crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação for-
çada, seu patrimônio será considerado instrumento do crime e 
como tal perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional.

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodiscipli-
na e senso de responsabilidade do condenado, que deverá, sem 
vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade auto-
rizada, permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em 
residência ou em qualquer local destinado a sua moradia habitu-
al, conforme estabelecido na sentença condenatória.

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena:
I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente;
II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontâ-

nea reparação do dano, ou limitação significativa da degradação 
ambiental causada;

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de 
degradação ambiental;

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância 
e do controle ambiental.

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não 
constituem ou qualificam o crime:

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental;
II - ter o agente cometido a infração:
a) para obter vantagem pecuniária;
b) coagindo outrem para a execução material da infração;
c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde 
pública ou o meio ambiente;
d) concorrendo para danos à propriedade alheia;
e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas su-
jeitas, por ato do Poder Público, a regime especial de uso;
f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos 
humanos;
g) em período de defeso à fauna;
h) em domingos ou feriados;
i) à noite;
j) em épocas de seca ou inundações;
l) no interior do espaço territorial especialmente protegido;
m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura 
de animais;
n) mediante fraude ou abuso de confiança;
o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou auto-
rização ambiental;
p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcial-
mente, por verbas públicas ou beneficiada por incentivos 
fiscais;
q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios ofi-
ciais das autoridades competentes;
r) facilitada por funcionário público no exercício de suas 
funções.
Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão con-

dicional da pena pode ser aplicada nos casos de condenação a 
pena privativa de liberdade não superior a três anos.

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2º do 
art. 78 do Código Penal será feita mediante laudo de reparação 
do dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo juiz 
deverão relacionar-se com a proteção ao meio ambiente.
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